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Gilberto Leite

Descumprimento do TAC pode
levar a intervenção total

O procurador-ge-
ral de Justiça, Deosdete 
Cruz Junior, disse que 
o não cumprimento do 
Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC) fir-
mado para a área da Pág. 6

Pág. 3

Pescadores cadastra-
dos na Colônia Z5, de Ba-
rão de Melgaço (110 km de 
Cuiabá), decidiram seguir 
a orientação do presiden-
te Domingos Antônio de 
Oliveira, conhecido como Pág. 6

Pescadores se recusam a
fazer cadastro para auxílio

Marcos Vergueiro/Secom-MT

Assembleia aprova RGA de 4,62%
Os deputados estaduais de Mato Grosso aprova-

ram nesta quinta-feira, 11 de janeiro, a Revisão Geral 
Anual (RGA) dos servidores públicos, em 4,62%. O ín-
dice segue a inflação oficial do país de 2023, divulga-
da pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Saúde pode levar a uma 
intervenção total na 
Prefeitura de Cuiabá. A 
fala foi feita na quar-
ta-feira, 10 de janei-
ro, à rádio CBN Cuiabá. 
Quanto às dúvidas da 

responsabilidade em 
assinar o TAC, o chefe 
do MP explicou que cabe 
ao responsável pelo ór-
gão público naquele 
momento

Safra faz contratações dispararem
O período de safra da 

soja deve movimentar o 
mercado de trabalho na 
região de Primavera do 
Leste, no Mato Grosso, 
abrindo oportunidade 
também para trabalha-
dores de outras cidades Pág. 8

como Alto Garças, Alto 
Araguaia, Alto Taquari e 
Rondonópolis. A contra-
tação de trabalhadores 
na modalidade de tem-
porários é estratégica 
para o sucesso e eficiência 
da produção agrícola da 

região e a estimativa é de 
que mais de 60 profissio-
nais sejam contratados. A 
gerente Regiane Barbosa 
explica que a contratação 
é feita de acordo com a 
sazonalidade

(IBGE) na quinta-feira, 11 de janeiro. O texto segue 
para sanção do governador Mauro Mendes (União 
Brasil). O índice será incorporado no salário de todos 
os servidores públicos do Estado já neste mês, cuja fo-
lha é paga no dia 31. O reajuste também é válido para 

os servidores da Assembleia Legislativa (ALMT), Tri-
bunal de Justiça (TJMT), Ministério Público Estadual 
(MP-MT), Tribunal de Contas do Estado (TCE) e De-
fensoria Pública (DP-MT)

Capim, e não vão fazer o 
Registro Estadual de Pesca-
dores Profissionais (Repes-
ca) do Governo do Estado. 
Os 800 trabalhadores não 
aceitam receber apenas um 
salário mínimo durante os 

próximos três anos, como 
prevê a Lei do Transporte 
Zero. A legislação entrou 
em vigor no dia 1º de janei-
ro deste ano, com validade 
de cinco anos



OPINIÃO

Transformação sustentável

EDITORIAL

A indústria de Mato Grosso 
tem sido um testemunho bri-
lhante da capacidade de adap-
tação e inovação em face das 
mudanças socioeconômicas e 
ambientais. Dos antigos en-
genhos de açúcar aos moder-
nos complexos de bioenergia, 
o cenário industrial do estado 
trilhou um caminho de notável 
evolução ao longo dos anos.

A trajetória dessa evolução é 
pontuada por marcos significa-
tivos. A incorporação do cultivo 
de cana-de-açúcar no século 
XVIII representou o embrião da 
transformação que estava por 

vir. A diversificação da produ-
ção de biocombustíveis, com 
o uso do milho e tecnologias 
inovadoras, catapultou Mato 
Grosso para a vanguarda da 
indústria nacional. Recente-
mente, a produção de etanol de 
milho ultrapassou a marca de 4 
bilhões de litros, sendo um ca-
talisador crucial nessa jornada.

Esse crescimento impres-
sionante trouxe não apenas 
relevância econômica, mas 
também um profundo compro-
misso com a sustentabilidade. 
Mato Grosso emerge como líder 
na geração de energia renová-
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Renato Martins (*)    

O cenário é positivo para o varejo. Se-
gundo a pesquisa IPC Maps, publicada pela 
IPC Marketing Editora, o segmento varejista 
em 2023 cresceu 3,2% em comparação 
com 2019, indo de R$ 424 bilhões para R$ 
437,8 bilhões. Além disso, ao longo destes 
anos foram abertos mais de 103 mil pontos 
comerciais. Apesar de diversos negócios 
ainda estarem inseguros com a situação 
econômica, o setor está apresentando um 
bom desenvolvimento.

Parceria entre setores
Para 2024 é possível esperar que estes 

valores se mantenham positivos e, um dos 
motivos principais para isso, deverá ser a 
conexão maior entre indústria e varejo, prin-
cipalmente quando estamos falando de ata-
cado. A tendência, portanto, será a unificação 
das estratégias destas duas pontas, levando 
em consideração o trade marketing, que hoje 
não envolve apenas uma análise de gestão 
de categoria, mas estuda desde a experiência 
e engajamento de uma gôndola até uma co-
municação de um sortimento específico para 
que aconteça a fidelidade do shopper.

Análise de dados
É fato que a excelente experiência dos 

consumidores será cada vez mais essencial 
em um cenário de alta concorrência e con-
sumidores exigentes, e a análise de dados 
seguirá como peça-chave para marcas co-
nhecerem as necessidades do público-alvo 
e os hábitos de consumo que estão tendo no 
momento. Para se ter uma ideia, de acordo 
com um estudo do Grupo Toccato, empresa 
de soluções de inteligência de dados, 93% 
das empresas e órgãos entrevistados reco-
nhecem que os dados são importantes para a 
execução de processos, o que mostra como 
de fato, informações são hoje fundamentais 
para tomadas de decisões.

Assim, ferramentas tecnológicas continu-
arão avançando para fornecerem informa-
ções aprofundadas que permitam ações mais 
estratégicas em cada ambiente de vendas, 
levando em consideração que cada espaço 
necessidade de uma gestão de categoria e 
ações diferentes.

Trade marketing
Além disso, o setor industrial está come-

çando a ver como deve incentivar o trade 
marketing no varejo, afinal, querem que os 

Tendências do varejo para 2024

vel, destacando-se em tecno-
logias que contribuem para a 
economia circular e a redução 
de impactos ambientais. A di-
versificação dos subprodutos da 
cana-de-açúcar, como cogera-
ção de energia, biogás e biofer-
tilizantes, sublinha a visão ho-
lística adotada pelo setor.

O reconhecimento interna-
cional dessa evolução é mais 
que merecido. A produção de 
biocombustíveis do estado é al-
çada à posição de destaque, com 
recordes de produção e eficiên-
cia. As vitórias não estão apenas 
no campo econômico, mas tam-
bém na promoção de uma in-
dústria que assume a responsa-
bilidade pelo bem-estar social. 
O comprometimento com ações 

sociais evidencia a consciência e 
o coração por trás das operações 
industriais em Mato Grosso.

Contudo, é essencial manter 
a humildade e a cautela à me-
dida que avançamos. O desa-
fio é manter o ímpeto, sempre 
buscando um futuro susten-
tável. Em meio ao cenário de 
mudanças climáticas que ame-
açam ecossistemas globais, a 
evolução da indústria em Mato 
Grosso assume um papel de 
destaque e urgência na promo-
ção de ações sustentáveis, fa-
zendo frente ao maior desafio 
da geração atual.

Em um país conhecido por 
suas riquezas naturais, a evo-
lução da indústria de Mato 
Grosso é uma história que me-

rece ser contada e celebrada. O 
estado se destaca não apenas 
como produtor, mas como um 
modelo a ser seguido em ter-
mos de responsabilidade am-
biental, social e econômica. O 
exemplo de Mato Grosso deve 
inspirar outras regiões a abra-
çar a inovação e a sustentabili-
dade em suas próprias trajetó-
rias industriais.

A jornada da indústria de 
Mato Grosso é uma prova tan-
gível de que a adaptação inteli-
gente, a tecnologia inovadora e 
a consciência ambiental podem 
se unir para criar um futuro 
brilhante e próspero. As reali-
zações até agora são um tributo 
à resiliência humana e à visão 
de um futuro melhor.

produtos sejam vendidos. Hoje tem aconteci-
do uma mudança geracional, em que novos 
varejistas e profissionais da indústria estão 
começando a trocar mais informações entre 
si para se beneficiarem. O cenário de gran-
des egos e resistência a abrir números está 
mudando, dando espaço para profissionais 
que entendem a preciosidade dos dados e 
tecnologias. Assim, a tendência de fusão 
entre o trade marketing da indústria e o trade 
marketing do varejo é muito forte.

Em um cenário de união entre estes se-
tores, é como se ambos trabalhassem juntos 
para atender as demandas dos shoppers. Os 
resultados são mais facilidade e assertivida-
de na hora de planejar ações e colocá-las 
em prática para vender mais e até mesmo 
fidelizar novos consumidores.

O melhor dos dois mundos
Também é importante destacar o “figital”, 

ou seja, a junção do físico com o digital, já 
que ambos possuem alta relevância na atu-
alidade e negócios precisam criar estratégias 
para trabalharem com as duas pontas de 
forma assertiva e até mesmo complementar. 
O trade marketing e os dados nesse cenário 
também são importantes guias para tomadas 

de decisões, e negócios 
precisam ter atenção a 
isso.

Concluo, portanto, 
que indústria e varejo 
devem caminhar cada 
vez mais juntos em 
2024, o que é altamente benéfico para am-
bos os lados. Quanto mais dados todos os 
profissionais dessa grande cadeia trocarem 
entre si e os analisarem, mais poderão jun-
tos, atingir os consumidores. Cada vez mais 
o mercado perceberá as vantagens deste 
movimento e por isso, podemos esperar um 
cenário de resultados ainda melhores. 

*RENATO MARTINS é Vice-presidente e 
Diretor Comercial na GM PROMO®, empresa 
que oferece serviços de trade marketing e in-
teligência em merchandising para a indústria e 
varejo. A marca faz parte da Supera Holdings, 
onde o profissional atua como Membro do 
Conselho. A holding é especializada em ofe-
recer soluções estratégicas para a indústria, 
varejo e serviços e também possui as marcas: 
GM RH®, GM HOTELS® e VAREJO VENDE 
MAIS 360®.

José Luiz Ribeiro (*)

A implementação de um ERP (Enter-
prise Resource Planning) é um processo 
complexo e desafiador, que requer aten-
ção cuidadosa e planejamento, além de 
ser um investimento importante e que 
deve trazer benefícios significativos para 
as empresas.

O sistema integrado de gestão empre-
sarial (ERP, na sigla em inglês) é uma fer-
ramenta poderosa que ajuda empresas de 
pequeno, médio e grande portes a melhorar 
sua eficiência, produtividade e tomada de de-
cisão, assim como é vital que seja feita uma 
análise de custo-benefício, considerando 
tanto os custos diretos quanto os benefícios 
de longo prazo.

A implementação de um ERP, muitas ve-
zes, envolve mudanças em várias áreas da 
empresa, desde finanças até recursos huma-
nos. Por ser tão abrangente, esses projetos 
podem se estender por um longo período.

As empresas que já possuem sistemas 
em funcionamento, precisam estar atentos 
quanto a integração de um novo ERP.  É 
conhecido que o uso de APIs (interfaces de 
programação de aplicativos), ou de soluções 
de middleware, podem ajudar a conectar sis-
temas ligados ao novo ERP, garantindo uma 
transição mais harmoniosa. O importante é 
que antes da aquisição, seja conferido esse 
tipo de informação.

Visto que há alguns desafios nesta im-
plementação, como a especificação das 
necessidades da empresa, onde requer uma 

Implementação do sistema ERP
análise cuidadosa dos processos e fluxos 
de trabalho atuais; a escolha do software 
correto, é fundamental que atenda às neces-
sidades específicas da empresa e que seja 
fácil de usar e gerenciar; o gerenciamento do 
projeto, pois requer um cronograma claro e 
um gerenciamento presente para garantir a 
conclusão dentro do prazo e orçamento; e o 
treinamento dos colaboradores, por ser muito 
importante eles entenderem e aprenderem os 
novos procedimentos.

E como superar os desafios da implemen-
tação de ERP?

• Stakeholders: O envolvimento desse 
grupo estratégico como gerentes, usuários 
chave e clientes no processo de implementa-
ção, facilita o bom funcionamento do sistema, 
pois são conhecedores do todo, e com isso, 
podem garantir que atendam às necessida-
des dos envolvidos.

• Planejamento: A implementação de um 
ERP requer um planejamento cuidadoso. É 
importante estabelecer metas e objetivos cla-
ros, e desenvolver um cronograma detalhado.

• Mudanças graduais: A mudança para um 
novo sistema ERP pode ser desafiadora para 
os funcionários. É importante fazer mudanças 
graduais para permitir que os colaboradores 
se adaptem ao novo sistema.

• Suporte contínuo: Ao usar o novo sistema 
é importante oferecer treinamento e suporte 
contínuos para elucidar e ajudar a equipe para 
o bom uso do sistema.

Como percebemos, os desafios da imple-
mentação de um ERP não é apenas técnico, 
mas também organizacional, financeiro e 
estratégico, além de ser uma jornada desa-
fiadora!

Os benefícios, como melhor eficiência 
operacional, tomada de decisão aprimorada 
e vantagem competitiva, tornam essa jornada 
valiosa. Ao reconhecer e abordar cuidado-
samente os desafios, as empresas tendem 
a garantir uma implementação mais suave, 

segura e confiável. Além 
disso, a implementação 
bem-sucedida de um 
ERP pode levar a uma 
maior competitividade 
no mercado e a um 
aumento da satisfação 
dos clientes. Tudo isso contribui para o cresci-
mento e o sucesso a longo prazo da empresa.

Em relação aos dados de investimento, 
é importante destacar que o custo de im-
plementação de um ERP pode variar signi-
ficativamente dependendo do tamanho da 
empresa, da complexidade dos processos e 
do software escolhido. Empresas de grande 
porte, por exemplo, podem investir milhões 
de reais em um projeto de ERP, enquanto 
empresas menores podem gastar uma fra-
ção desse valor. No entanto, é fundamental 
considerar que esse investimento é justificado 
pelos benefícios que um sistema ERP bem 
implementado pode trazer.

Em conclusão, a jornada de implementa-
ção de um sistema ERP é repleta de desafios, 
mas os benefícios potenciais tornam essa jor-
nada valiosa e estratégica para o crescimento 
empresarial. Ao enfrentar os desafios com 
planejamento, envolvimento de stakeholders, 
mudanças graduais e suporte contínuo, as 
empresas podem colher os frutos de uma 
gestão mais eficiente e tomar decisões mais 
embasadas. Portanto, investir em um sistema 
ERP é um passo importante para o sucesso 
a longo prazo das empresas.

JOSÉ LUIZ RIBEIRO, CEO e fundador da 
Autom Technologies, é um profissional ex-
periente como Gerente de Relacionamento 
Comercial, com uma gama de responsabi-
lidades abrangendo desde o Planejamento 
Estratégico até a Prospecção de Novos 
Clientes, além da elaboração de relatórios 
gerenciais e coordenação de atividades de 
Account Planning.

Marcio Miranda Maia (*) 

O presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, sancionou com vetos o Projeto 
de Lei nº 3.626/23, no dia 30/12/2023, que 
tem por objetivo aprimorar regulamentar 
regras relacionadas ao mercado de apos-
tas esportivas online no Brasil, conhecida 
como “bets”.

A sanção do referido projeto está alinhada 
ao objetivo da equipe econômica do governo 
de elevar a arrecadação fiscal e contribuir 
com a meta de déficit zero e, segundo cál-
culos feitos pelo Executivo, a tributação de 
jogos e apostas será responsável pela arre-
cadação de pelo menos R$ 10 milhões para 
os cofres públicos.

A legislação dispõe sobre a incidência 
de tributos sobre empresas e apostadores 
e estabelece diretrizes para a prestação do 
serviço, a partir da definição de distribuição 
da receita. Nesse contexto, as apostas es-
portivas de quota fixa são àquelas em que 
o apostador já sabe de forma antecipada 
qual será a taxa de retorno quando a aposta 
é feita, sendo associada a eventos esporti-
vos. A lei também regulamenta as apostas 
físicas e virtuais, jogos online, eventos reais 

com temática esportiva e eventos virtuais e 
jogos online.

Além disso, a legislação também definiu 
de forma explícita a exigência da cobrança 
de 15% de Imposto de Renda de Pessoa 
Física (IRPF) sobre o valor líquido dos prê-
mios obtidos. Do dinheiro arrecadado, após 
as deduções, 88% do valor será destinado 
à cobertura de despesas de custeio e ma-
nutenção do agente operador da loteria de 
apostas de quota fixa e outros jogos de apos-
tas, excluindo as modalidades de lotéricas já 
previstas na Lei.

Os valores restantes de arrecadação se-
rão divididos da seguinte forma: 36% para o 
Ministério do Esporte, 28% para o turismo, 
13,60% para a segurança pública, 10% para 
a área da educação, 10% para a seguridade 
social e 1% para o Ministério da Saúde, 0,5% 
para entidades da sociedade civil, 0,5% para 
o Fundo para Aparelhamento e Operacionali-
zação das Atividades-fim da Polícia Federal 
(Funapol) e 0,4% para a Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial.

Necessário ressaltar que o presidente 
Lula vetou trecho que previa que os prêmios 
no valor de até R$ 2.112 ficariam livres de 
tributação. A justificativa utilizada é de que 

A sanção da "Lei das Bets"
feriria a isonomia tributária. Com o veto, os 
ganhos dos apontadores estarão sujeitos à 
incidência do Imposto de Renda, com uma 
alíquota de 15%. No caso das empresas, a 
tributação será de 12% sobre o valor arreca-
dado, após a realização das deduções.

Ainda assim, é importante se atentar à 
busca dos apostadores pelo mercado ilegal 
com a tributação sobre os prêmios obtidos. 
O risco existe e já estava presente antes 
mesmo da sanção da lei, mas com a regula-
mentação, o risco é reduzido, uma vez que 
fica mais clara a diferença entre quem opera 
de maneira ilegal e quem opera dentro das 
normas legais. Sem a regulamentação, é 
difícil dizer e punir quem não está dentro dos 
conformes. Dessa forma, com as empresas 
operando dentro da lei, naturalmente o jogo 
clandestino vai perdendo forças.

Para os apostadores, a regulamentação 
também é importante, uma vez que será 
possível declarar o ganho no IR, bem como 
terá a proteção do Estado caso tenha pro-
blemas com o recebimento do dinheiro; o 
mesmo Estado que será responsável por 
sancionar as plataformas de apostas que 
não estiverem dentro das normas legais 
aplicando práticas previstas em lei. Assim, 

os apostadores estarão 
abarcados por meca-
nismos protetivos.

Ademais, para que 
uma empresa online 
possa atuar no país, 
terá que desembolsar o 
valor de R$ 30 milhões para obter licença de 
operação e apenas as empresas constituídas 
segundo a legislação brasileira, com adminis-
tração e sede no território nacional poderão 
explorar as apostas esportivas.

Por fim, não poderão fazer apostas: (i) os 
menores de 18 anos, agentes públicos rela-
cionados à regulamentação e fiscalização 
do mercado de apostas; (iii) pessoas que já 
tenham ou possam influenciar o resultado 
dos jogos (atletas, árbitros e dirigentes espor-
tivos); (iv) pessoas com acesso ao sistema 
informatizado de apostas; (v) proprietários 
e pessoas que trabalham em empresas de 
apostas; e (vi) pessoas diagnosticadas com 
a doença de ludopatia – compulsão por jogos 
de azar.

  
*MARCIO MIRANDA MAIA é sócio do es-
critório Maia & Anjos Advogadosdo Capítulo 
Brasília/Centro Oeste do IBGC.
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Deputados tentaram negociar reajuste maior, com os 5,86% previstos inicialmente 
pelo governo, mas não conseguiram; RGA será paga em janeiro

Da redação

Os deputados esta-
duais de Mato Grosso 
aprovaram nesta quinta-
-feira, 11 de janeiro, a Re-
visão Geral Anual (RGA) 
dos servidores públicos, 
em 4,62%. O índice se-
gue a inflação oficial do 
país de 2023, divulgada 
pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE) na quinta-feira, 
11 de janeiro. O texto se-
gue para sanção do go-
vernador Mauro Mendes 
(União Brasil).

O índice será incorpo-
rado no salário de todos 
os servidores públicos 
do Estado já neste mês, 
cuja folha é paga no dia 
31. O reajuste também é 
válido para os servidores 
da Assembleia Legislati-
va (ALMT), Tribunal de 
Justiça (TJMT), Minis-
tério Público Estadual 
(MP-MT), Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
e Defensoria Pública 
(DP-MT).

Inicialmente, o Go-
verno havia encami-
nhado o projeto com 
previsão de 5,86%, mas 
reduziu o índice nesta 
quarta após a divulga-
ção oficial da inflação. 

REAJUSTE ANUAL

Assembleia aprova RGA de 4,62% 

do a um calote da RGA 
durante a gestão Pedro 
Taques, que foi marcada 
por atrasos nos repasses 
e concessões do direito. 
Além disso, eles ainda 
não receberam o reajus-
te durante o período de 
pandemia.

No entanto, Botelho 
ressaltou que a Assem-

bleia Legislativa não tem 
mais poder para modifi-
car o índice da RGA, após 
uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
determinar cabe apenas 
ao Poder Executivo esti-
pular o valor do reajuste 
dos servidores, que deve 
ser único para todos os 
órgãos.

“A determinação do 
Supremo, de que só o 
Executivo pode definir 
os valores para todos, 
inclusive para todos os 
Poderes, meio que dei-
xou a gente sem ferra-
mentas para trabalhar, 
porque o valor que vem 
do governo, por exem-
plo, nós só podemos aqui 
discutir com eles e ten-
tar [negociar]. Mas, nós 
não podemos impor um 
novo valor. Então, isso 
dificultou para nós. Isso 
criou um problema para 
o Legislativo, inclusive 
porque era o Legislativo 
que discutia isso e meio 
que tosou a gente, dei-
xando tudo na mão do 
Executivo”, explicou.

Em nota, o governo 
destacou que utilizou o 
índice de inflação mais 
vantajoso para o servi-
dor na hora de calcu-
lar o reajuste. Segundo 
o governo, a lei prevê 
a aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), que 
mede a inflação para a 
camada mais pobre da 
população e fechou o 
ano em 3,71%. No en-
tanto, foi feita a opção 
pelo IPCA, que fechou o 
ano em 4,62%.

Gilberto Leite

Deputados tentaram negociar com o governo um índice maior de reajuste, mas não tiveram sucesso

Os deputados estadu-
ais tentaram negociar a 
permanência do índice 
anterior, mas não con-
seguiram convencer o 
Governo.

“[O Governo] colocou 
IPCA, 4,62, exatamente 
igual. Nós estamos pro-
pondo que haja alguma 
concessão. Continuo essa 

negociação, mas o go-
verno tá meio, tá bem in-
transigente nisso”, disse 
o presidente da Assem-
bleia Legislativa, Eduar-
do Botelho (União), mo-
mentos antes da votação.

Os parlamentares 
alegam que os servi-
dores estão com defa-
sagem no salário devi-

Da redação

O deputado estadu-
al Júlio Campos (União 
Brasil) acredita que se 
“for verdade” a notícia 
sobre a inclusão do Ve-
ículo Leve Sobre Trilho 
(VLT) no novo Pro-
grama de Aceleração 
do Crescimento (PAC) 
com o valor previs-
to em R$ 4,9 bilhões, 
o prefeito da capi-
tal, Emanuel Pinheiro 
(MDB), recupera o seu 
prestigio.

“Se Lula for incluir 
o VLT no PAC é [uma 
notícia] esplendoro-
sa para nós cuiabanos. 
Critiquei o ex-gover-
nador Pedro Taques 
e Mauro Mendes que 
não quiseram reiniciar 
o VLT, que, com todos 
os defeitos, seria uma 
maravilha para Cuia-
bá. Mas foi tudo a zero. 
E se isso for verdade, 
Emanuel recupera seu 
prestigio porque o seu 
desprestigio está gran-
de”, pontuou.

FÊNIX DA POLÍTICA

“Se Lula autorizar o VLT, Emanuel se recupera”
O parlamentar lembra 

que a população de Vár-
zea Grande, infelizmen-
te, vai ter que descer do 
BRT na região do Porto e 
entrar no VLT em Cuia-
bá. Ele também criticou 
o andamento das obras 
do BRT que está “deva-
gar e quase parando”.

“Em Várzea Gran-
de está devagar qua-
se parando o BRT. Se 
o deputado Emanuel-
zinho conseguiu com 
sua habilidade política 
incluir Cuiabá no novo 

PAC vamos ter uma gra-
ta surpresa. Mas o Lula 
é destemido. Não voto 
em Lula, mas se ele fizer 
isso, eu daria meu voto 
na segunda eleição dele. 
Nesta eleição eu votei no 
Bolsonaro, mas se for 
verdade essa notícia so-
bre o VLT, estarei com 
Lula”, disse ele durante 
entrevista na terça-feira 
(9), à rádio Cultura FM. 

Júlio também acon-
selha que o prefeito 
Emanuel antes de deixar 
a Prefeitura de Cuiabá 

deve realizar uma mega 
operação de tapa-bura-
cos e concluir a obra do 
Contorno Leste.

“Emanuel antes de 
começar essa obra do 
[VLT], porque vai ser o 
sucessor quem vai ter 
os louros, ele tem que 
fazer duas coisas: ter-
minar o Contorno Leste, 
tapar buracos e pintar e 
limpar a cidade.  O Con-
torno Leste será de 17 
km de avenida. Será ou-
tra grande avenida em 
Cuiabá, além da Av. das 

Torres, que foi feita pelo 
deputado estadual Wil-
son Santos”, lembra.  

Ele também comen-
tou sobre o BRT na Cou-
to Magalhães. Para ele a 
obra seria o “suicídio” 
político do prefeito Ka-
lil Baracat (MDB). “Se 
ele autorizasse o BRT 
na Couto, ele perderia à 
reeleição. A Couto não 
suporta a quebradeira 
que seria lá, porque ela é 
toda de rede de água, fio, 
internet e tudo passa por 
essa via".            

Da redação

A desembargado-
ra Maria Aparecida Ri-
beiro, do Tribunal de 
Justiça de Mato Gros-
so, suspendeu a sessão 
extraordinária marcada 
pela Câmara Municipal 
de Chapada dos Gui-
marães para esta sex-
ta-feira, 12 de janeiro, 
que tinha como objeti-
vo cassar, novamente, a 
vereadora Fabiana Nas-
cimento (PRD). A deci-
são foi proferida nesta 
quinta-feira, 11.

Ribeiro também sus-
pendeu o processo de 
cassação de Fabiana até 
o fim do julgamento do 
recurso que contesta a 
legalidade do processo 
contra a vereadora.

“Ante o exposto, 
concedo, em parte, a 
antecipação da tute-
la recursal pretendida, 
para suspender a Ses-
são Extraordinária da 
Câmara Municipal de 
Chapada dos Guimarães 
convocada para o dia 
12/01/2023, as 14:00h 
bem como o processo de 
cassação da Vereadora 
Fabiana Nascimento de 
Souza, até o julgamen-
to final do Recurso pelo 

Colegiado”, decidiu a 
desembargadora.

Nos autos, a ma-
gistrada explicou que 
o recurso julgado pelo 
juiz plantonista sus-
pendeu apenas o pro-
cesso da perda do 
mandado da vereadora, 
não impedindo a reali-
zação de outra sessões 
para cassar o mandato 
de Fabiana.

“Assim, entendo ser 
prudente, e até reco-
mendável, que a ques-
tão acerca da alegada 
ausência, ou não, de 
justa causa para a aber-
tura do processo de 
cassação do mandato 
da Vereadora Fabiana 
Nascimento de Souza, 
pela Câmara Municipal 
de Chapada dos Gui-
marães, seja aprecia-
da pelo Colegiado, na 
oportunidade do julga-
mento do mérito deste 
Recurso”, sustentou.

Fabiana enfrenta um 
processo de cassação 
por, supostamente, ter 
atuado como advoga-
da em processo contra 
a Prefeitura de Chapada 
dos Guimarães, o que é 
proibido pela lei orgâ-
nica do município. No 
entanto, a mesma acu-

TEMPO INDETERMINADO

TJ suspende processo de cassação de Fabiana
sação foi rechaçada pelo 
Ministério Público Es-
tadual (MP-MT) e pela 
Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB-MT).

Ainda assim, a ve-
readora chegou a ser 
cassada no dia 21 de de-
zembro, por 9 votos a 2, 
em uma sessão tumul-
tuada que durou cerca 
de três dias. 

Fabiana recorreu da 
cassação e, no dia 2 de 
janeiro, o juiz Renato 
José de Almeida Costa 
Filho, do Plantão Cível 
da Comarca de Chapa-
da, concedeu liminar à 
vereadora, garantindo 
seu retorno ao cargo. 
O magistrado detectou 
irregularidades no pro-
cesso de cassação da ve-
readora, mas permitiu a 
realização de uma nova 
sessão para corrigir as 
falhas no processo.

Com isso, o presi-
dente da Câmara Mu-
nicipal de Chapada dos 
Guimarães, Mariano 
Fidelis (PDT), marcou 
uma nova sessão extra-
ordinária para a próxi-
ma sexta, na tentativa 
de cassar novamente o 
mandato de Fabiana.

REPÚDIO - A As-
sociação Nacional da 

Advocacia Criminal 
de Mato Grosso (Ana-
crim-MT) emitiu uma 
nota de repúdio contra 
o secretário municipal 
de Governo de Chapada 
dos Guimarães, Gilber-
to Mello, nesta quar-
ta-feira, 10 de janeiro. 
O secretário acusou a 
vereadora Fabiana Nas-
cimento (PRD) de usar 

“apetrechos femininos” 
para protelar o processo 
de cassação. A Anacrim 
classificou a fala do de-
putado como “machis-
mo institucional”.

Na última segun-
da-feira, 8, a desem-
bargadora Graciema 
Ribeiro de Caravellas 
suspendeu a sessão de 
cassação por falha no 

sistema de Processo Ju-
dicial eletrônico (PJe). 
No mesmo dia, o secre-
tário fez os comentários 
machistas contra Fa-
biana em um grupo de 
WhatsApp. Após as falas 
do secretário, a verea-
dora registrou um bo-
letim de ocorrência por 
perseguição política e de 
gênero.

Gilberto Leite

Desembargadora afirma que Câmara precisa esperar julgamento de recurso da 
vereadora Fabiana
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Atendendo a pedido do presidente Lula, ministro Carlos Fávaro promete apoio e 
partido é convidado para indicar vice na chapa da esquerda

Da redação

O ministro da Agri-
cultura, Carlos Fávaro 
(PSD), se reuniu com o 
presidente Lula da Silva 
(PT) no final da tarde de 
segunda-feira (8) para 
tratar sobre o tabuleiro 
eleitoral de Mato Grosso 
e a disputa pelo Palácio 
Alencastro na eleição 
deste ano. Do encontro, 
saiu um compromisso 
para que o PSD apoie a 
candidatura do PT para 
a Prefeitura de Cuiabá 
neste ano.

Fávaro conta que ex-
plicou a Lula que seu 
partido ficou esperando 
por cerca de um ano uma 
resposta do presidente 
da Assembleia Legisla-
tiva, Eduardo Botelho 
(União), com a intenção 
de lançá-lo como pré-
-candidato. Porém, a si-
tuação de Botelho segue 
indefinida, já que ele 
ainda busca espaço den-
tro do União Brasil para 
lançar sua candidatura.

“Após a solenidade 
de 8 de Janeiro, o pre-
sidente me convidou 
para ir lá no Palácio e 
quis falar um pouco de 
política. Ele pediu pra 
explicar o tabuleiro de 
como é que está sen-

CANSOU DE ESPERAR

PSD fecha apoio à candidatura do PT

algumas candidaturas. 
Temos as apostas do 
PSD, tem candidatura 
do PSB, tem candida-
tura do PT e outros. E o 
presidente disse pra co-
locarmos isso na mesa e 
organizar o nosso grupo 
político em Mato Gros-
so”, disse Fávaro, du-

Gilberto Leite

Segundo Fávaro, Lula perguntou se o PSD teria condições de indicar o vice na chapa da esquerda em Cuiabá

do montado em Mato 
Grosso. Expliquei que o 
PSD não tinha definição 
em Cuiabá e há um ano 
aguarda Botelho [...], 
mas que ele quer mes-
mo é ser candidato pelo 
União Brasil”, disse.

Conforme Fávaro, 
Lula pediu que o PSD 
apoie a a pré-candida-
tura do PT em Cuiabá, 
que ainda irá definirá 
entre o deputado esta-
dual Lúdio Cabral e a ex-
-deputada federal Rosa 
Neide, atual diretora da 
Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab).

“[Lula] disse que quer 
o PSD junto com a Fede-
ração, se o PSD não tem 
definição, e disse res-
peitar [o PSD]”, disse.

O ministro terá outra 
agenda com o presiden-
te Lula para tratar sobre 
o pleito eleitoral das ci-
dades de Cuiabá, Rondo-
nópolis, Várzea Grande e 
demais grandes polos.

“Marcamos para o 
final do mês de janeiro 
para definirmos a can-
didatura. E vamos dei-
xar para escolher vice 
na convenção [do PT], 
junto com a presidente 
nacional do PT, Glei-
si Hoffmann e com o 
presidente do PT em 

Mato Grosso, deputa-
do estadual Valdir Bar-
ranco. Vamos ampliar o 
debate e alinharmos a 
candidatura em Cuiabá. 
Depois disso, ele [Lula] 
perguntou um pouco de 
Rondonópolis e expli-
quei que o quadro está 
indefinido, porém com 

rante entrevista à Rádio 
Cultura FM.

Por fim, o presidente 
do PSD em Mato Grosso 
falou que não impôs a 
indicação de um vice do 
PSD em Cuiabá. Porém, 
a oferta teria sido feita 
pelo próprio Lula e deve 
ser debatida com a fede-

ração Brasil da Esperan-
ça (PT-PV-PCdoB).

“Eu não impus a vice, 
mas passa pela vice. O 
[Lula] falou assim ‘vocês 
têm bons nomes e po-
deria indicar um vice?’. 
Vamos levar para Fe-
deração e debateremos 
isso”, concluiu

Da redação

O futuro político do 
presidente da Assem-
bleia Legislativa, Eduar-
do Botelho (União), deve 
ser definido até o final 
deste mês. Em conversa 
com jornalistas na se-
gunda-feira, 8 de janei-
ro, o deputado estadual 
Júlio Campos (União) 
afirmou que já está pa-
cificado que Botelho será 
liberado caso não haja 
um consenso dentro do 
partido em favor de sua 
candidatura a prefeito 
de Cuiabá nas eleições 
deste ano.

Botelho vive uma 
"queda de braços" com o 
secretário-chefe da Casa 
Civil, Fábio Garcia, que 
tem a preferência pesso-
al do governador Mauro 
Mendes para ser o can-
didato do União Brasil a 
prefeito de Cuiabá. Sem 
encontrar espaço na si-
gla, Botelho já tem as 
malas prontas para mu-
dar de partido, mas pre-

cisa da carta de liberação 
para não incorrer em 
infidelidade partidária, 
o que poderia custar seu 
cargo de deputado.

“Final do mês nós te-
mos uma resposta para 
isso, né?! O governador 
pediu um tempo e isso 
vai ocorrer daqui até 
final do mês para ver 
se chega um consenso 
dentro do União Brasil. 
Não chegando, o gover-
nador confirmou que 
a carta de liberação do 
deputado Botelho para 
uma mudança partidária 
será assinada com cer-
teza, sem nenhuma res-
trição, até final do mês”, 
garantiu Júlio.

Segundo o deputa-
do, a carta de liberação 
também será oferecida 
aos parlamentares que 
quiserem acompanhar 
Botelho para outra le-
genda, sem nenhu-
ma restrição por parte 
do governador Mauro 
Mendes, presidente do 
partido em Mato Grosso.

NOVELA ELEITORAL

Futuro de Botelho deve ser definido em janeiro
Atualmente, Botelho 

goza do apoio de todos 
os deputados estaduais 
do União Brasil. Mesmo 
assim, Júlio avalia que 
a saída do presidente 
da Assembleia não deve 
provocar uma grande 
debandada na sigla. Se-
gundo ele, pode haver 
um acordo para liberar 
os demais deputados 
para apoiarem a candi-
datura Botelho, mesmo 
que ele esteja em outro 
partido.

“Mudar de partido 
não é fácil, né?! Tem que 
ser muito bem estudado, 
mas que vai haver uma 
liberação de apoio ao 
candidato do outro par-
tido, pode haver. Isso já 
ocorreu várias vezes nas 
eleições de Mato Gros-
so”, afirmou.

O provável destino 
de Botelho, caso esco-
lha mudar de partido, 
é o PSD, do ministro da 
Agricultura, Carlos Fá-
varo. A sigla já ofereceu 
toda a estrutura neces-

sária para que o pre-
sidente da Assembleia 
trabalhe sua candidatu-
ra em Cuiabá e aguarda 
apenas uma definição 
dele.

SONDAGEM - Ape-
sar de evitar falar em 
uma debandada, o pró-
prio Júlio admitiu que 
tem conversado com li-
deranças de outros par-
tidos e que pode, sim, 
mudar de sigla em um 
futuro próprio. Um de 
seus possíveis destinos é 
o recém-criado Partido 
da Renovação Democrá-
tica (PRD).

“Esse final de se-
mana, conversei muito 
com o [...] presidente 
do PRD, o Partido de 
Renovação Democráti-
ca, que é o novo 25. E 
aí, vamos conversan-
do... Tudo é possível. 
[...] Você sabe aquela 
frase famosa de Ulys-
ses Guimarães? A polí-
tica é que nem nuvem, 
cada hora está de um 
jeito”, concluiu.

Gilberto Leite

Júlio Campos garante que Botelho será liberado sem 
empecilhos caso não haja um acordo para sua candidatura

Gabriel Soares

Presidente do PSB 
em Mato Grosso, o de-
putado estadual Max 
Russi afirmou que seu 
partido ainda não fe-
chou apoio a nenhum 
pré-candidato a pre-
feito em Cuiabá. A fala 
de Max é uma resposta 
a uma manifestação re-
cente do deputado Beto 
Dois a Um (PSB), que 
já teria antecipado seu 
apoio à pré-candidatu-
ra de Fábio Garcia.

Em conversa com 
jornalistas na manhã de 
sexta-feira, 5 de janei-
ro, Russi enfatizou que a 
decisão sobre o apoio do 
partido será tomada em 
conjunto, mais à fren-

te. Ele reconheceu que 
Beto tem liberdade para 
apoiar quem quiser, mas 
deixou claro que a po-
sição partidária precisa 
ser definida em conjunto 
com as demais lideran-
ças do PSB.

“Não tá fechado com 
ninguém, nós nem con-
versamos com o Fábio, 
nem com ninguém. Aí é 
opinião pessoal do Beto. 
O deputado tem opinião 
pessoal dele, o manda-
to dele, a defesa dele. 
Dentro do partido, quem 
manda não é o Max, não 
é o Beto, não é Allan, não 
é Fabinho... é um coleti-
vo”, enfatizou.

Segundo Max, o PSB 
ainda não iniciou trata-
tivas com nenhum par-

NOVELA ELEITORAL

Russi nega acordo para apoiar Garcia em Cuiabá
tido ou pré-candidato. O 
alinhamento do partido 
para as eleições de 2024 
em Cuiabá deve ser de-
finido em uma reunião 
que acontecerá até o mês 
de fevereiro.

“Nem abrimos ne-
gociação, nem estamos 
conversando sobre isso 
ainda. Nós vamos con-
versar, vamos reunir o 
partido, provavelmen-
te lá em fevereiro, para 
definir as composições. 
Hoje não tem nada ali-
nhado em termos de 
apoio”, concluiu.

No começo do ano 
passado, Russi chegou 
a convidar o presidente 
da Assembleia, Eduardo 
Botelho (União), para 
ser o candidato do PSB 

à Prefeitura de Cuia-
bá. Isso porque Botelho 
vive uma indefinição 
dentro do União Brasil, 
disputando a preferên-
cia interna com o se-
cretário-chefe da Casa 
Civil, Fábio Garcia. A 
indefinição persiste e 
Botelho tem procura-
do uma nova casa, mas 
tudo indica que não será 
no PSB.

Em entrevistas mais 
recentes, Russi já des-
cartou a possibilidade de 
disputar a Prefeitura da 
capital e afirmou que o 
PSB deve se concentrar 
em ampliar sua partici-
pação na Câmara de Ve-
readores, com objetivo 
de eleger quatro parla-
mentares em 2024.

Gilberto Leite

Russi enfatizou que a decisão sobre o apoio do partido 
será tomada em conjunto, em fevereiro



POLÍTICA5CUIABÁ-MT, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 15 a 21 de JANEIRO de 2023
www.oimpressomt.com.br

Presidente da Assembleia dá como certa a construção da nota rodovia para ligar 
Cuiabá e Chapada dos Guimarães: “Vai sair do papel, sim”

Da Redação

O presidente da As-
sembleia Legislati-
va, Eduardo Botelho 
(União), afirmou na se-
gunda-feira, 8 de ja-
neiro, que os deputados 
estaduais não vão de-
sistir da construção da 
MT-030, proposta de 
rota alternativa mais 
curta para ligar Cuiabá 
a Chapada dos Guima-
rães. Além de reservar 
recursos no Orçamento 
de 2024 para a obra, eles 
pretendem fazer pressão 
para que o governo tire 
do papel esse projeto, 
que já tem mais de uma 
década em debate.

Já existe um consen-
so na Assembleia Legis-
lativa para reservar ao 
menos R$ 50 milhões 
para a implantação da 
MT-030, o que já inclui 
o custo de elaboração do 
projeto. A expectativa 
dos deputados é que o 
governo comece a obra 
ainda este ano. Porém, 
a Assembleia também 
trabalha com medidas 
alternativas para garan-
tir o trânsito entre Cuia-

ROTA PARA CHAPADA

“AL não vai abrir mão da MT-030”
Gilberto Leite

Segundo Botelho, deputados devem cobrar o governo para que a obra da MT-030 
tenha início ainda este ano

bá e Chapada até a con-
clusão da MT-030.

“Nós vamos colocar 
na emenda da 030, para 
que eles façam o projeto 
e comecem a obra esse 
ano. A ideia é essa. E, 
para a estrada de Chapa-
da, o que tem é isso que 
está programado: essa 
melhoria, fazer um cas-
calhamento ali na rota 
alternativa por Água Fria 
e asfaltar esse trecho de 
Água Fria esse ano, para 
criar essa rota asfalta-
da aí alternativa. Depois 
nós trabalharmos aí com 
a duplicação da MT-010 
e a MT-030 para o futu-
ro”, detalhou Botelho.

Apesar do interesse 
dos deputados, o go-
vernador Mauro Men-
des (União) não tem se 
mostrado convencido 
da viabilidade da nova 
estrada para Chapada. 
Em entrevistas recen-
tes, Mauro questionou 
a necessidade desse in-
vestimento, argumen-
tando que o governo 
tem outras prioridades 
na infraestrutura e já 
está tomando medidas 
emergenciais para ga-

rantir o trânsito entre a 
capital e Chapada.

“A Sinfra não posi-
cionou, mas os deputa-
dos têm essa posição e a 
Assembleia não vai abrir 
mão disso. Vamos con-
tinuar insistindo nisso”, 
afirmou Botelho. “Vai 
sair do papel, sim. Vai 
sair, vai ser feito. Ah, com 
certeza que dá tempo de 
fazer, né? Eu tenho cer-
teza que dá”, emendou.

A implantação da 
rodovia chegou a ser 
ventilada em gover-
nos passados, mas fi-
cou "engavetada" por 
vários anos. No entan-
to, a construção de uma 
nova ligação com Cha-
pada dos Guimarães se 
tornou uma necessidade 
urgente diante dos cons-
tantes deslizamentos de 
terra que têm aconteci-
do na região do Portão 
do Inferno e levaram ao 
bloqueio da rodovia por 
diversas vezes neste fi-
nal de ano. Atualmente, a 
MT-251, conhecida como 
Estrada de Chapada, tem 
sido fechada sempre que 
há chuvas na região do 
Portão do Inferno.

Gabriel Soares

A deputada estadu-
al Janaína Riva (MDB) 
reafirmou na última 
quarta-feira, 3 de ja-
neiro, que a Assembleia 
Legislativa fará uma 
alteração na Lei Orça-
mentária Anual (LOA) 
de 2024 para reservar 
recursos para iniciar as 
obras de uma nova es-
trada ligando Cuiabá e 
Chapada dos Guima-
rães, a MT-030.

Idealizada há mais de 
uma década, a MT-030 
deve reduzir a distância 
entre Cuiabá e Chapada 
para apenas 30 quilô-
metros. O traçado da ro-
dovia começa na região 
da Ponte de Ferro, em 
Cuiabá, e segue o linhão 
da usina do Rio da Casca 
até a MT-251, na altura 

da subestação de energia 
de Chapada dos Guima-
rães.

“A princípio, o que a 
gente já tem estabele-
cido, é que será deixado 
R$ 5 milhões para a 030. 
Nenhuma outra rodo-
via foi colocada ali para 
a Assembleia direcionar, 
até porque o governo já 
tem muitos projetos, 
que demorariam, se-
gundo o próprio governo 
do Estado, até 2030 para 
concluir tudo que já está 
protocolado lá. Mas, a 
030 a gente entende que 
é uma situação atípica, 
emergencial e excepcio-
nal”, afirmou Janaína.

A implantação da 
rodovia chegou a ser 
ventilada em gover-
nos passados, mas ficou 
"engavetada" por vá-
rios anos. No entanto, a 

ESTRADA PARA CHAPADA

AL vai reservar recursos para implantar MT-030
construção de uma nova 
ligação com Chapada 
dos Guimarães se tornou 
uma necessidade ur-
gente diante dos cons-
tantes deslizamentos de 
terra que têm aconteci-
do na região do Portão 
do Inferno e levaram ao 
bloqueio da rodovia por 
diversas vezes neste fi-
nal de ano. Atualmen-
te, a MT-251, conhecida 
como Estrada de Cha-
pada, tem sido fechada 
sempre que há chuvas 
na região do Portão do 
Inferno.

Por outro lado, o go-
vernador Mauro Men-
des (União) ainda não 
está convencido de que 
a implantação da MT-
030 seja realmente uma 
necessidade urgente. Em 
entrevista realizada no 
final de dezembro, Mau-

ro afirmou que o Gover-
no do Estado tem projeto 
para duplicar a Estrada 
de Chapada, que depen-
de apenas da liberação 
de licença ambiental do 
governo federal, já que a 
MT-251 corta o Parque 
Nacional de Chapada dos 
Guimarães.

"Eu quero estudar 
mais o projeto para ver a 
viabilidade dele. É ótimo 
ter duas estradas levan-
do ao mesmo [rumo]. Se 
pudesse ter três, seria 
melhor ainda, mas nós 
temos que reconhecer 
que temos dezenas de 
prioridades no estado e 
elas têm que adminis-
tradas uma a uma para 
que todo o Mato Grosso 
seja atendido com o di-
nheiro que nós arreca-
damos", afirmou o go-
vernador na ocasião.

Gilberto Leite

Janaina avalia que construção da MT-030 é prioridade e 
defende alocação de recursos na LOA 2024

Da redação

Mais um capítulo so-
bre a lei da Lei 12.197/23, 
conhecida como “trans-
porte zero”. Depois do 
anúncio de que o mi-
nistro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), 
André Mendonça, não 
vai acatar o pedido de li-
minar para derrubá-la, 
desconsiderando os ar-
gumentos do MDB e do 
PSD de inconstituciona-
lidade, um grupo de de-
putados decidiu por ou-
tra estratégia.

Liderados por Wilson 
Santos (PSD), os petis-
tas Lúdio Cabral e Val-
dir Barranco, além dos 
emedebistas Dr. João 
e Juca do Guaraná, os 
parlamentares apre-
sentaram novo projeto 
de lei alterando o início 
de vigência do “Trans-
porte Zero”, de janeiro 
de 2024, para janeiro de 
2025.

“Fica alterado o art. 
10, da Lei 12.197, de 20 
de julho de 2023, que 
“Acrescenta e altera 

dispositivos da Lei nº 
9.096, de 16 de janei-
ro de 2009, que dispõe 
sobre a Política da Pes-
ca no Estado de Mato 
Grosso e dá outras pro-

TRANSPORTE ZERO

Deputados querem postergar vigência para 2025
vidências”, que passa a 
vigorar com a seguinte 
redação: "Art. 10 Esta 
Lei entrará em vigor a 
partir do dia 1º de janei-
ro de 2025”.”

De acordo com a 
nova proposta, a altera-
ção visa “conceder uma 
"vacatio legis" sufi-
ciente para que os pes-
cadores, ribeirinhos e 

empresários do setor da 
pesca, possam se ade-
quar ao novo regramen-
to, respeitando ainda o 
princípio da segurança 
jurídica e da ampla pu-
blicidade”. Ou seja, mais 
tempo para que os tra-
balhadores se adequem 
à nova lei.

Wilson argumenta, 
entre outras coisas, que 
o próprio governo, autor 
da lei, não cumpriu com 
regras da nova legis-
lação, como o Registro 
Estadual de Pescadores 
Profissionais (Repes-
ca), necessário ao re-
cebimento do auxílio 
pecuniário que deveria 
ser pago "nos meses 
em que não coincidi-
rem com o período de 
defeso em Mato Grosso, 
considerando que serão 
atendidos pelo benefício 
de seguro-desempre-
go, estabelecido pela Lei 
Federal n.º 10.779, de 25 
de novembro de 2003".

“Como o Governo não 
cumpriu com suas res-
ponsabilidades naqui-
lo que a lei estabeleceu 

que era recadastramen-
to dos pescadores, e de 
última hora, no apagar 
das luzes, está tentan-
do fazê-lo; como não 
apresentou nenhuma 
linha de financiamento 
aos pescadores; como 
não apresentou nenhum 
programa de capacitação 
ou treinamento para os 
pescadores, não fez ab-
solutamente nada. O go-
verno não fez nada em 
relação a lei 12.197/2023, 
e estamos apresentando 
novo projeto para que os 
efeitos dessa lei só sejam 
produzidos a partir de 
janeiro de 2025”, expli-
cou Wilson Santos.

O deputado ainda as-
segurou que o ministro 
André Mendonça deve 
realizar uma reunião 
com representantes do 
Governo de Mato Gros-
so e do Governo Federal 
para tentar uma conci-
liação acerca do tema.

"Portanto, este pedi-
do de mudança do perí-
odo de vigor da lei se faz 
ainda mais necessário", 
completou.

Gilberto Leite

Grupo liderado por Wilson Santos apresentou novo projeto de lei para alterar a 
data de início da proibição da pesca
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Descumprimento do TAC firmado para a área da Saúde pode levar a uma 
intervenção total na Prefeitura, diz procurador-geral de Justiça

Da redação

O procurador-geral 
de Justiça, Deosdete Cruz 
Junior, disse que o não 
cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Con-
duta (TAC) firmado para 
a área da Saúde pode 
levar a uma interven-
ção total na Prefeitura 
de Cuiabá. A fala foi fei-
ta durante entrevista na 
quarta-feira, 10 de janei-
ro, à rádio CBN Cuiabá.

“Temos uma senten-
ça e o descumprimento 
dessa decisão pode abrir 
margem em um cená-
rio mais drástico a uma 
nova intervenção, não só 
na Saúde, mas uma in-
tervenção total [na pre-
feitura]. Eu espero não 
ter que fazer um pedi-
do como este, por isso, 
acreditamos na possi-
bilidade do município, 
através do seu prefeito, 
cumprir essa decisão”, 
disse o procurador

Quanto às dúvidas da 
responsabilidade em as-
sinar o TAC, o chefe do 

SAÚDE DE CUIABÁ

MP explicou que cabe ao 
responsável pelo órgão 
público naquele mo-
mento firmar o compro-
misso, que posterior-
mente foi homologado 
no Tribunal de Justiça.

“Quem se respon-
sabiliza pelo acordo é 
o órgão público, que é 
representado por um 
gestor. E até o dia 31 de 
dezembro de 2023, era 
a interventora [Danielle 
Carmona] quem era res-
ponsável pelo órgão. Ela 
assinou esse acordo e 
que foi submetido a uma 
homologação no Tri-
bunal de Justiça, agora 
tem uma sentença que 
obriga o cumprimento 
desta decisão. Que foi 
questionada com duas 
ações que não obtiveram 
sucesso. É natural esses 
questionamentos e é le-
gítimo. Mas não podem 
deixar de cumpri-las”, 
apontou.    

O procurador reco-
nhece que a Saúde do 
Município de Cuiabá en-
frenta sérios problemas 

Gilberto Leite

Deosdete Cruz diz torcer para que Emanuel melhore a gestão da Saúde e faz alerta 
contra descumprimento do TAC

“Queremos um esforço do prefeito”
que não foram sanados 
pela Intervenção do Go-
verno e, por isso, o TAC 
foi necessário para que 
o município de Cuiabá 
continuasse na mesma 
linha de trabalho da in-
tervenção.

“Queríamos que hou-
vesse um esforço do pre-
feito [Emanuel Pinheiro] 
e da sua equipe para dar 
prosseguimento às con-
quistas. Não estamos 
dizendo que o trabalho 
da intervenção tornou a 
Saúde Pública perfeita 
e impecável, ao contrá-
rio, há diversos desafios 
a serem superados, mas 
é um esforço conjunto 
de um gestor sucedendo 
o outro é que vai fazer 
com que a sociedade vai 
ser bem atendida. É isso 
que desejamos”, escla-
receu ele.    

Ele lembra que o Mu-
nicípio será fiscalizado 
por uma comissão espe-
cial constituída no pró-
prio TAC, com auxílio do 
Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), que perio-

Da redação 

A Prefeitura de Vár-
zea Grande anunciou o 
lançamento do Alvará 
2024 de Localização e 
Funcionamento, trazen-
do novamente a ante-
cipação do vencimento 
para o dia 26 de janeiro. 
Essa medida vem acom-
panhada de descontos 
especiais, incentivando 
os contribuintes a regu-
larizarem suas obriga-
ções fiscais.

Para aqueles que op-
tarem pelo pagamento 
em cota única até o dia 
26 de janeiro, será con-
cedido um desconto de 
20% sobre o valor total 
do Alvará, desde que não 
haja débitos de anos an-
teriores. Há também a 
opção de efetuar o pa-
gamento em conta única 
até o dia 26 de fevereiro, 
com desconto de 10%, 
contanto que o contri-
buinte esteja em dia com 
o Tesouro Municipal, 
quitando eventuais dé-
bitos de anos anteriores.

A terceira opção é o 
parcelamento em até 
três vezes, sem descon-
tos, sendo que a primei-
ra parcela vence em 26 

de fevereiro. Cada par-
cela não pode ter um 
valor inferior a 05 UPF/
VG (Unidade Padrão Fis-
cal de Várzea Grande), 
equivalente a R$ 193,80, 
considerando que a UPF 
em Várzea Grande é de 
R$ 38,76.

O prefeito Kalil Bara-
cat ressaltou a impor-
tância da parceria com a 
população, comercian-
tes e empresários para 
impulsionar o desenvol-
vimento da cidade. Ele 
afirmou: "Nosso com-
promisso é aplicar cor-
retamente os recursos 
advindos da arrecadação 
de impostos em prol de 
uma Várzea Grande me-
lhor para todos, gerando 
emprego, renda e opor-
tunidades."

A secretária de Ges-
tão Fazendária, Lucinéia 
dos Santos Ribeiro, des-
tacou a relevância do 
Alvará como uma recei-
ta fundamental para a 
Administração Munici-
pal. Ela enfatizou que o 
documento é essencial 
para comerciantes, em-
presários e industriais, 
permitindo o funciona-
mento regular dentro da 
economia local.

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

Várzea-grandenses terão 20% de
desconto para o Alvará de 2024

Para obter o Alva-
rá, as empresas devem 
cumprir uma série de 
exigências legais fiscali-
zadas pela Secretaria de 
Meio Ambiente e Desen-
volvimento Rural Sus-
tentável, especialmente 
em relação às licenças 
ambientais.

Os recursos arrecada-
dos por meio do Alvará 
são destinados confor-
me a legislação, sendo 
25% destinados à Edu-
cação, 15% à Saúde e o 
restante a outros setores 
como social, segurança e 
obras estruturantes.

Uma novidade deste 
ano é a emissão total-
mente online do Docu-
mento de Arrecadação 
Municipal (DAM) para 
recolhimento do Alva-
rá/2024, acessível pelo 
site oficial de Várzea 
Grande em www.varze-
agrande.mt.gov.br. Além 
disso, a inclusão do QR-
-CODE na propaganda 
oficial facilita o aces-
so direto ao site, onde é 
possível emitir o Alvará, 
boletos, Boletim de Ca-
dastro Econômico (BCE) 
e realizar a autenticação 
para garantir a regulari-
dade junto ao Município.

Da redação

O ministro de Rela-
ções Institucionais, Ale-
xandre Padilha, afirmou 
que irá ajudar Cuiabá 
na mobilidade urbana, 
com a articulação para a 
implantação do Veículo 
Leve Sobre Trilho (VLT). 
A fala foi feita na segun-
da-feira, 8 de janeiro, 
durante o ato simbóli-
co convocado pelo pre-
sidente Lula (PT) para 
marcar o aniversário 
de um ano dos atos de 
vandalismo registrados 
contra as sedes dos Três 
Poderes em janeiro de 
2023.

O prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB) está em 
Brasília e publicou um 
vídeo ao lado do minis-
tro. Padilha ressalta os 
investimentos realiza-
dos pelo governo fede-
ral em Cuiabá e garante 
que irá "investir forte na 
mobilidade urbana".

“Grande abraço a 
todos de Cuiabá, um 
abraço ao nosso pre-
feito aqui, grande li-
derança. A população 
de Cuiabá já sabe dessa 

parceria do presidente 
Lula com nosso prefei-
to, que vai conseguir 
fazer cada vez mais coi-
sas para Cuiabá, levan-
do recursos para habi-
tação, saúde, educação 
e vamos investir forte 
na mobilidade urbana 
na cidade com o VLT. 
O ministro Jader Fi-
lho, ministro das Cida-
des, está cada vez mais 
compreendendo essa 
ideia. O prefeito trouxe 
a proposta, Emanuel Fi-
lho, que é o vice-líder do 
nosso governo aqui na 
Câmara dos Deputados, 
também tem trazido 
esse tema. Então, pode 
contar conosco, pode 
contar conosco através 
do presidente Lula para 
melhorar a mobilidade 
urbana de Cuiabá”, dis-
se Padilha.

Emanuel garante que 
o projeto do VLT cuia-
bano já foi pré-selecio-
nado para ser uma das 
obras integrantes do 
Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento 
(PAC). Segundo o pre-
feito, a nova proposta 
está estimada em R$ 4,9 

APOIO FEDERAL 

Ministro de Lula afirma que irá
"investir forte" no VLT em Cuiabá

bilhões e contará com 
novos trechos que am-
pliarão o trajeto inicial 
do modal.

“O projeto do VLT 
Cuiabano, com seus 
complementos, foi pré-
-qualificado, foi pré-
-selecionado, ou seja, o 
sistema abriu e aceitou 
a nossa proposta. Com 
essa aprovação, será 
possível realizar o sonho 
do povo Cuiabano em ter 
um transporte susten-
tável, silencioso, digno, 
que vai promover não só 
o desenvolvimento eco-
nômico, urbano e social, 
mas vai garantir digni-
dade para os usuários 
do transporte coletivo. 
Vamos virar a página 
do transporte coletivo, 
colocando Cuiabá na li-
nha de frente das gran-
des cidades do Brasil e 
do Mundo que adota-
ram o moderno sistema 
do VLT”, esclareceu Pi-
nheiro.

Ainda nesta sema-
na, o prefeito de Cuia-
bá manterá agendas em 
Brasília para tratar da 
implantação do VLT na 
capital.

dicamente irá apontar se 
todos os itens do TAC 
estão sendo cumpridos 
pela gestão.    

"Terá relatórios pe-
riodicamente da co-
missão, que vai analisar 

ocorrências de descon-
formidades do TAC. Ire-
mos pedir para corrigir 
e, se não cumprida, po-
deremos pedir afasta-
mento do gestor e até a 
uma nova intervenção. 

[A prefeitura precisa 
apontar o porquê, caso 
ocorra descumprimen-
tos]. Mas não tolerare-
mos o descumprimen-
to da decisão judicial", 
avisou.

TRANSPORTE ZERO 

Pescadores se recusam a fazer cadastro para auxílio do governo
Da Redação

Pescadores cadastra-
dos na Colônia Z5, de 
Barão de Melgaço (110 
km de Cuiabá), decidi-
ram seguir a orientação 
do presidente Domingos 
Antônio de Oliveira, co-
nhecido como Capim, e 
não vão fazer o Registro 
Estadual de Pescadores 
Profissionais (Repesca) 
do Governo do Esta-
do. Os 800 trabalhado-
res não aceitam receber 
apenas um salário mí-
nimo durante os pró-
ximos três anos, como 
prevê a Lei 12.197/2023, 
conhecida como Trans-
porte Zero.

A legislação que entrou 
em vigor no dia 1º de ja-
neiro deste ano, com vali-
dade de cinco anos, proíbe 
o transporte, armazena-
mento e venda de peixes 
retirados dos rios de Mato 
Grosso e inviabiliza a ati-
vidade profissional da 
pesca. A lei é questionada 
no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) quanto à sua 
inconstitucionalidade, já 
que fere a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicul-
tura e da Pesca que regula 
as atividades pesqueiras 
no país, descrita na lei 
11.959/2009.

“O governo quer pa-
gar um salário para o 

pescador que trabalhan-
do dentro da lei conse-
gue ganhar pelo menos 
R$ 5 mil, e só por 3 anos. 
Isso é inaceitável. Além 
disso, só vai pagar nos 8 
meses fora da Piracema. 
E nos outros quatro me-
ses, como fica? Com essa 
nova lei em Mato Grosso 
vamos continuar rece-
bendo o seguro defeso 
do Governo Federal? O 
pescador tá numa situ-
ação que não sabe o que 
fazer”, disse Capim.

“O cadastro que o go-
verno lançou ninguém 
é capaz de preencher, 
cheio de burocracia. Diz 
que é pra saber quantos 
pescadores profissionais 

tem em Mato Grosso. 
Ora, todos estamos ca-
dastrados nas Colônias. 
O Governo sabe quantos 
nós somos, onde esta-
mos e como trabalha-
mos. Vamos esperar a 
decisão do STF pra só 
depois decidir o que fa-
zer. Acredito que vamos 
vencer esta batalha”, 
disse Domingos Capim.

AÇÕES NO STF - A 
lei do Transporte Zero é 
alvo de duas Ações Dire-
tas de Inconstitucionali-
dade (ADIs) promovidas 
pelo MDB e pelo PSD 
que tramitam no STF. A 
relatoria é do ministro 
André Mendonça, que já 
recebeu pareceres técni-

cos da Advocacia Geral 
da União (AGU), da Pro-
curadoria Geral da Re-
pública (PGR) e do pró-
prio Ministério da Pesca 
e da Aquicultura contrá-
rios à lei estadual.

Mendonça já conver-
sou com o governador 
de MT, Mauro Mendes, 
e também com os depu-
tados federal, Emanuel-
zinho (MDB), e estadu-
al, Wilson Santos (PSD). 
Além de representantes 
do segmento da pesca 
no estado. Ouviu os ar-
gumentos de ambas as 
partes e já declarou que 
vai tentar uma concilia-
ção antes de emitir seu 
parecer.

“O ministro disse que 
vai tentar uma concilia-
ção entre o governo Fe-
deral, que tem uma lei 
própria da pesca que vi-
gora em todo o Brasil, e o 
estadual, que fez esta re-
forma na lei 9.096/2009, 
mudando a política da 
pesca em MT. Então, ini-
cialmente, ele não vai 
conceder a liminar solici-
tada pelo MDB e nem pelo 
PSD, mas também não vai 
negá-la. Antes, vai ten-
tar esta conciliação. [...] 
Como o relator já recebeu 
pareceres contrários ao 
Transporte Zero, estamos 
muito confiantes que esta 
lei deverá cair”, explicou 
Wilson Santos.
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Da redação

As ondas de calor e 
as chuvas irregulares, 
abaixo do volume espe-
rado, fizeram com que 
a safra de soja 2023/24 
em Mato Grosso fos-
se a mais desafiadora 
da história. Porém, esse 
cenário permitiu que os 
pesquisadores do cam-
po experimental da As-
sociação dos Produtores 
de Soja e Milho de MT 
(Aprosoja-MT) avalias-
sem como os manejos 
de rotações de culturas 
e construção de perfil de 
solo contribuíram para 
boas produtividades, 
mesmo nesse cenário 
desafiador.

De acordo com a 
pesquisadora Daniela 
Basso Facco, do CTEC-
NO Parecis, em Cam-
po Novo do Parecis, 
foi possível observar o 
desempenho das dife-
rentes plantas de co-
berturas na cultura da 
soja. Os resultados dos 
experimentos serão di-
vulgados aos produto-
res no Dia de Campo, 
que será realizado nos 
dias 17 e 18 de janeiro.

“Já tínhamos obser-
vado em anos com boas 
precipitações, mas nes-
sa safra ficou bem claro 

a importância da pre-
sença da planta de co-
bertura, onde consegui-
mos manter uma maior 
umidade do solo e uma 
menor temperatura”, 
destaca Daniela, que 
acrescentou que houve 
a redução de perdas das 
plantas por escaldadura.

“Onde a gente não 
tinha palhada, tivemos 
uma dificuldade maior 
de fazer a implanta-
ção da cultura, é onde 
ela sofreu mais com as 
condições climáticas”, 
completou.

Também foi possível 
analisar como o estresse 
hídrico afetou as plantas 
em diferentes fases de 
desenvolvimento. Facco 
enfatiza que as plantas 
de ciclo mais longo que 
sofreram estresse hí-
drico na fase vegetativa 
conseguiram recupe-
rar após a retomada das 
chuvas, ao contrário dos 
materiais de ciclo mais 
curto que enfrentaram 
a seca no período repro-
dutivo.

“Vamos trazer uma 
abordagem sobre a im-
portância da planta de 
cobertura, o tipo de co-
bertura, como isso in-
fluenciou no desenvol-
vimento da soja e em 
que momento isso foi 

SAFRA DESAFIADORA 
CTECNO ajuda a melhorar produção

mais impactante. Tam-
bém vamos abordar 
sobre como manejar a 
adubação potássica em 
situações onde temos 
mais ou menos cober-
tura. Além disso, vamos 
abordar sobre como essa 
condição climática in-
fluenciou os diferentes 
materiais genéticos”, 
afirmou Daniela.

CTECNO PARECIS 
- O CTECNO Parecis é 
uma área experimental 
conduzida pela Apro-
soja-MT desde 2016. O 
centro tecnológico fica 
localizado em uma área 
total de 88 hectares, 
com textura de solo ma-
joritariamente areno-
so, com até 35% argila, 
destinada às pesquisas 
que auxiliam o produtor 
rural com áreas nessas 
condições.

O Dia de Campo será 
realizado nos dias 17 e 
18 de janeiro de 2024. 
O CTECNO Parecis fica 
localizado em Cam-
po Novo do Parecis, na 
Fazenda Vô Arnoldo 
(Agroluz Agrícola), MT-
170, km 83, 8 km à direi-
ta. O produtor que queira 
participar da visita pode 
se inscrever gratuita-
mente através do link 
https://eventos.aproso-
ja.com.br/evento/31 .

ENERGIA ELÉTRICA 
Nove entidades filantrópicas terão isenção no ICMS durante este ano
Lorrana Carvalho | 
Sefaz-MT

O Governo de Mato 
Grosso concedeu isenção 
do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) inci-
dente na tarifa de ener-
gia elétrica para nove 
entidades filantrópicas 
de saúde do Estado, clas-
sificadas como benefi-
centes, em 2024. As en-

tidades situadas em seis 
municípios foram con-
templadas com percen-
tuais de isenção que va-
riam entre 57% e 100%.

Das nove unidades 
de saúde beneficiadas, 
a Associação Espíri-
ta Beneficente Paulo de 
Tarso, de Rondonópo-
lis, terá isenção total de 
100%. Já a Associação 
Beneficência Poconea-
na (Poconé) e Associa-

ção de Proteção à Ma-
ternidade e à Infância 
de Cuiabá terão a conta 
de energia reduzida em 
95% e 90%, respecti-
vamente, em relação ao 
ICMS. Os percentuais 
de desconto na energia 
elétrica de cada unidade 
constam na Portaria n° 
253/2023. 

De acordo com a Se-
cretaria de Fazenda (Se-
faz), entre os critérios 

utilizados para definir os 
percentuais do benefício 
fiscal está a quantidade 
de leitos disponibiliza-
dos pela instituição para 
atendimento pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

A isenção do ICMS é 
concedida de janeiro a 
dezembro e não pode 
ultrapassar o limite de 
R$ 100 mil mensais por 
instituição. O benefício 
fiscal é concedido por 

meio da adesão de Mato 
Grosso ao Convênio 
ICMS 19/16, do Conse-
lho Nacional de Políti-
ca Fazendária (Confaz), 
que autoriza os estados 
isentar o ICMS da ener-
gia elétrica para hospi-
tais filantrópicos.

As entidades que ti-
verem interesse em 
aderir ao benefício de-
vem fazer o pedido via 
sistema e-Process, dis-

ponibilizado no site da 
secretaria, utilizando o 
modelo “Regime Espe-
cial/Pedido de Termo de 
Acordo”. O requerimen-
to deve ser direcionado à 
Unidade de Política Tri-
butária Estadual (UPTE), 
com documentos como 
atos constitutivos da en-
tidade, demonstrativos 
contábeis e procuração, 
até o mês de setembro 
de cada ano.

Baixo endividamento, hoje em 12,3% da receita líquida, evidencia gestão 
eficiente e mantém Mato Grosso entre os estados mais competitivos

Da redação

O Governo de Mato 
Grosso reduziu a dívi-
da pública do Estado em 
cerca de R$ 3 bilhões nos 
últimos quatro anos, in-
dicando uma trajetó-
ria sustentável para as 
contas públicas. A dívida 
consolidada do Estado de 
Mato Grosso atualmente 
é de R$ 3,78 bilhões, re-
presentando 12,35% da 
receita corrente líquida 
(RCL).

De acordo com a Se-
cretaria de Fazenda (Se-
faz), em 2019, a dívida 
consolidada era de R$ 
6,46 bilhões. Após me-
didas e ajustes fiscais, 
esse montante foi redu-
zido para R$ 5,11 bilhões 
em dezembro de 2022 e 
alcançou a marca de R$ 
3,78 bilhões em dezem-
bro de 2023.

O baixo endivida-
mento evidencia uma 
gestão eficiente e man-
tém Mato Grosso entre 
os estados mais com-
petitivos e com melhor 
solidez fiscal. O secretá-
rio de Fazenda, Rogério 
Gallo, destaca a impor-
tância da responsabi-
lidade fiscal e da eficaz 
gestão dos recursos pú-
blicos.

SOLIDEZ FISCAL

"Nos últimos anos, 
por meio de uma gestão 
fiscal responsável e efi-
ciente, o Governo quitou 
dívidas significativas. 
Estamos comprometidos 
em continuar trabalhan-
do para manter Mato 
Grosso como referência 
em boa gestão financei-
ra, fortalecer a base eco-
nômica do Estado e pro-
porcionar uma qualidade 
de vida cada vez melhor 
para os cidadãos", afir-
mou o secretário.

O resultado obtido 
nos últimos quatro anos 
foi impulsionado, prin-
cipalmente, pela quita-
ção da dívida que o Es-
tado tinha com a Caixa 
Econômica Federal, no 
valor de R$ 572 milhões, 
em 2021. O emprésti-
mo havia sido contraído 
em 2012 para custear as 
obras do Veículo Leve 
Sobre Trilhos (VLT).

A liquidação anteci-
pada de dívidas de con-
tratos DMLP (Dívida de 
Média e Longo Prazo) 
e o pagamento integral 
da dívida com o Bank of 
America também con-
tribuíram para a redução 
do estoque da dívida pú-
blica. O valor liquidado 
de contratos DMLP foi 
de R$ 536 milhões. Já o 

Gilberto Leite

Gallo aponta que governo quitou dívidas significativas nos últimos anos, 
melhorando sua situação fiscal

Dívida pública de MT reduz R$ 3 bi
pagamento ao Bank of 
America atingiu a soma 
de US$ 248.883.034 e foi 
efetuado no ano de 2019.

A redução da dívi-
da pública do Governo 
do Estado evidencia que 
Mato Grosso possui ca-
pacidade de endivida-
mento e recursos para 
cumprir as obrigações 
financeiras e fazer in-
vestimentos. Além de 
abrir espaço para con-
tratação de novas ope-
rações de crédito junto 
ao mercado financeiro 
com aval da União, esse 
resultado mantém o Es-
tado no topo do ranking 
de capacidade de paga-
mento, elaborado pela 
Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), com 
nota A na CAPAG (Capa-
cidade de Pagamento).

Em 2023, pelo ter-
ceiro ano consecutivo, 
Mato Grosso foi avaliado 
com a nota máxima em 
todos os indicadores re-
lacionados à Capacidade 
de Pagamento. Além da 
capacidade de endivi-
damento, a STN analisa 
dados da poupança cor-
rente e da liquidez do 
Estado. Para obter a CA-
PAG o indicador de en-
dividamento tem que ser 
menor que 60%.

O endividamento do 
Estado também é um 
dos indicadores do Pro-
grama de Reestrutura-
ção e de Ajuste Fiscal 
(PAF), do Tesouro Na-
cional. Nessa avalia-
ção, o Governo de Mato 
Grosso cumpriu todas 
as metas e os compro-
missos, referente ao 
exercício de 2022. O 

relatório com os cum-
primentos das metas 
do PAF e com a nota A 
na CAPAG foi divulgado 
pela Secretaria do Te-
souro Nacional em ou-
tubro de 2023.

De acordo com a Se-
faz, os números da dí-
vida pública ainda são 
preliminares tendo em 
vista que o exercício de 

2023 ainda não foi fe-
chado. O valor da dívida 
consolidada de 2023 de-
verá compor o relatório 
de gestão fiscal (RGF) 
que será publicado no 
final deste mês de ja-
neiro. Conforme prevê 
a LRF, o relatório deve 
ser publicado até 30 dias 
após o encerramento de 
cada quadrimestre.
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Da redação

Dois meses após o 
lançamento do “Desen-
rola do Fies”, ação do 
governo federal para a 
renegociação de dívi-
das com o Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil 
(Fies), cerca de 164,5 mil 
pessoas já foram bene-
ficiadas com descon-
tos, que podem chegar a 
99%. Os acordos, nesse 
período, totalizam mais 
de R$ 7,6 bilhões rene-
gociados, que geraram 
um retorno de R$ 338 
milhões aos cofres pú-
blicos até o momento.

Executada pelo Mi-
nistério da Educação 
(MEC), em parceria com 
o Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Edu-
cação (FNDE), a inicia-
tiva oferece condições 
atrativas para aqueles 

que possuem débitos 
relacionados a contra-
tos celebrados até 2017, 
em fase de pagamento e 
com inadimplência re-
gistrada até 30 de junho 
de 2023.

O diferencial da me-
dida é a possibilidade de 
descontos expressivos no 
valor consolidado da dí-
vida, que seguem crité-
rios estabelecidos na Lei 
n. 14.719/2023, variando 
entre 77%, 92% e 99%. 
Quanto aos juros, o aba-
timento pode ser inte-
gral, ou seja, até 100%.

“A iniciativa oferece 
condições atrativas para 
aqueles que têm débitos 
relacionados a contra-
tos celebrados até 2017, 
em fase de pagamento e 
com inadimplência re-
gistrada até 30 de junho 
de 2023”, informou o 
MEC.

DESENROLA

Mais de 6 mil renegociaram
as dívidas do FIES em MT

A renegociação do 
Fies visa auxiliar 1,2 
milhão de brasileiros 
que enfrentam dificul-
dades financeiras de-
vido a débitos junto ao 
Fundo. Com isso, pro-
move-se a equidade no 
acesso ao ensino supe-
rior, assim como o alí-
vio do ônus financeiro 
que muitos estudantes 
e ex-estudantes supor-
tam.

Os pedidos de rene-
gociação ou simulação 
devem ser feitos junto ao 
banco com o qual o con-
trato foi firmado: Banco 
do Brasil ou Caixa Eco-
nômica Federal. Todo o 
processo pode ser rea-
lizado de forma virtual, 
por meio dos aplicativos 
dos bancos.

O prazo para a solici-
tação vai até 31 de maio 
de 2024.

Cidades com foco na agricultura concentram oportunidades para 
trabalhadores com ou sem experiência anterior e formação específica

Da redação

O período de safra da 
soja deve movimentar o 
mercado de trabalho na 
região de Primavera do 
Leste, no Mato Grosso, 
abrindo oportunidade 
também para trabalha-
dores de outras cidades 
como Alto Garças, Alto 
Araguaia, Alto Taquari 
e Rondonópolis. A con-
tratação de trabalhado-
res na modalidade de 
temporários é estra-
tégica para o sucesso 
e eficiência da produ-
ção agrícola da região 
e a estimativa é de que 
mais de 60 profissionais 
sejam contratados.

Regiane Barbosa, ge-
rente regional da Em-
ployer Recursos Huma-
nos em Rondonópolis, 
explica que a contrata-
ção é feita de acordo com 
a sazonalidade.

“Os temporários são 
contratados para atuar 
em períodos específicos, 
de acordo com o calen-
dário agrícola e desem-
penham funções impor-
tantes para a economia, 
contribuindo de forma 
significativa para o pro-
cessamento da cultura. 
São diversas as oportu-
nidades existentes desde 
a colheita, com a ope-
ração de maquinários 
como colheitadeiras, 
tratores e outros equi-

OPORTUNIDADES

pamentos, até trabalhos 
manuais como a classi-
ficação de grãos e trans-
porte dos insumos”, ex-
plica.

Segundo a executiva, 
existem oportunidades 
para trabalhadores com 
ou sem experiência an-
terior e formação espe-
cífica.

“É uma boa oportuni-
dade para quem precisa 
adquirir experiência ou 
que está fora do mercado 
de trabalho e quer retor-
nar, se tornando econo-
micamente ativo”, diz. 
“Além das atividades 
mais operacionais, como 
armazenagem e proces-
samento, manutenção 
de equipamentos, sur-
gem vagas administra-
tivas como controle de 
estoque e outras tarefas 
relacionadas à gestão, 
por exemplo”.

A gerente explica que 
muitos desses trabalha-
dores sazonais vêm de 
outras regiões em busca 
de oportunidades de em-
prego temporário, geran-
do um impacto positivo 
nos setores de comércio e 
serviços da cidade.

“É comum que em 
períodos de safras sejam 
contratados trabalhado-
res de outras cidades da 
região, como Alto Gar-
ças, Alto Araguaia, Alto 
Taquari e Rondonópolis. 
Além de contribuir para 

Divulgação/CNA

Período de safra da soja deve movimentar o mercado de trabalho em todo o
estado de Mato Grosso

Safra faz contratações dispararem

para dinamizar a econo-
mia local, a contratação 
em período de safra pro-
porciona oportunida-
des econômicas para os 
trabalhadores que, em 
muitos casos, dependem 
dessas oportunidades 
sazonais para sustentar 
suas famílias”.

Regiane Barbosa 
alerta ainda que as con-
tratações já estão em 
andamento e, por isso, é 
importante que os pro-
fissionais interessados 

façam o seu cadastra-
mento.

“Nesse momento, 
estamos recebendo os 
currículos dos trabalha-
dores, montando uma 
base de dados para ini-
ciarmos as contratações. 
É importante que o tra-
balhador interessado 
em preencher uma das 
vagas disponíveis faça o 
seu cadastro, garantindo 
uma oportunidade”.

Além de salários 
compatíveis com a fun-

ção, os trabalhado-
res recebem benefícios 
como vale alimentação e 
transporte.

COMO SE CANDI-
DATAR - A Employer 
Recursos Humanos em 
Rondonópolis está loca-
lizada na Av. Frei Serva-
cio, nº 637 - Santa Cruz, 
próximo a Igreja Santa 
Cruz. Informações sobre 
os serviços prestados 
estão disponíveis no site 
da regional ou podem 
ser obtidas pelo telefone 

(66) 9 9901 - 6774 ou 
(66) 3421 - 6377.

Os profissionais em 
busca de oportunidade 
podem conferir as va-
gas disponíveis e cadas-
trar o currículo no Banco 
Nacional de Empregos, 
BNE.

DIREITOS DO TEM-
PORÁRIO - Na modali-
dade temporária, o tra-
balhador tem anotação 
em carteira e os direitos 
assegurados pela legis-
lação 6.019/1974. Dentre 
os direitos, estão inclu-
sos pagamento de ho-
ras extras, descanso se-
manal remunerado, 13o 
salário e férias propor-
cionais ao período tra-
balhado. Ele recebe 8% 
dos seus proventos a tí-
tulo de FGTS e o período 
como temporário conta 
como contribuição para 
a aposentadoria. 

Vale ressaltar que na 
legislação, o trabalha-
dor temporário pode ser 
contratado por até 180 
dias, com a possibilida-
de de prorrogação por 
mais até 90 dias. A efe-
tivação pode acontecer a 
qualquer momento des-
se período. Junto à Pre-
vidência, o trabalhador 
temporário também tem 
todos os direitos garan-
tidos, desde que se res-
peite a carência mínima 
exigida para o paga-
mento dos benefícios.

Gabriel Soares

A safra 2023/24 ain-
da está no começo, mas 
os estragos causados 
pelo clima quente e 
seco já podem ser sen-
tidos em Mato Grosso, 
causando grande im-
pacto na produção bra-
sileira de grãos. O re-
latório mais recente da 
Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) 
indica uma perda de 
mais de 11 milhões de 
toneladas em relação 
à previsão inicial, fei-
ta em outubro de 2023. 
Com isso, a nova pro-
jeção da safra aponta 
para uma produção de 
306,4 milhões de to-
neladas de grãos, uma 
redução de 13,5 milhões 
de toneladas em relação 
à safra anterior.

Castigado por várias 
ondas de calor e forte 
estiagem, Mato Grosso 
deve liderar as perdas da 
safra de grãos brasileira. 
Devido à falta de regu-
laridade nas chuvas, a 
maioria das lavouras de 
soja não conseguiu atin-
gir o desenvolvimento 
pleno. Como resultado, a 
Conab projeta uma per-
da de 11,4 milhões de 
toneladas de grãos no 
estado, saindo dos 101 

milhões registrados na 
safra 2022/23 para 89,6 
milhões nesta tempora-
da. Isso representa uma 
perda de 11,3% na pro-
dução.

Maior produtor de 
grãos do país, Mato 
Grosso sofrerá as maio-
res perdas desta tem-
porada, quando con-
siderados os números 
absolutos. O volume da 
quebra de safra em Mato 
Grosso é quase quatro 
vezes maior que o se-
gundo colocado, Goiás, 
que deve registrar perda 
de 3,1 milhões de tonela-
das de grãos. Em tercei-
ro lugar está o Paraná, 
com perdas de 2,8 mi-
lhões de toneladas. Por 
outro lado, o Rio Grande 
do Sul deve surpreender, 
com um aumento de 11,2 
milhões de toneladas na 
produção desta tempo-
rada.

Somente a safra de 
soja em Mato Grosso 
deve recuar 5,4 milhões 
de toneladas em relação 
à temporada anterior, 
segundo a Conab, uma 
queda de 11,84%. Com 
isso, a expectativa é de 
que sejam colhidas 40,2 
milhões de toneladas de 
soja. Apesar de drásti-
ca, essa previsão ainda 
é mais conservadora que 

CRISE NO CAMPO

Mato Grosso terá a maior perda de safra
a análise feita pela As-
sociação dos Produtores 
de Soja e Milho (Aproso-
ja-MT), que prevê uma 
quebra de 20% na safra, 
com produção de ‘ape-
nas’ 36,1 milhões de to-
neladas.

Relatório da Conab 
mostra que situação 
das lavouras de soja em 
Mato Grosso é bastante 
variada, mas a predo-
minância é de evolução 
ruim

COLHEITA ANTECI-
PADA - O resultado dos 
problemas climáticos 
é visto por quem passa 
pelas lavouras. Os últi-
mos talhões de soja es-
tão sendo plantados ao 
mesmo tempo em que 
as colhem os primeiros 
grãos. A colheita preci-
sou ser antecipada em 
algumas regiões devi-
do ao estresse climático 
causado pelo tempo seco 
e quente. Segundo a Co-
nab, a situação predo-
minante nas lavouras de 
Mato Grosso é ‘regular’ 
ou ‘ruim’.

“[...] devido à falta 
de chuva regular, além 
dessas áreas, muitas ro-
ças, com plantas ainda 
em porte pequeno, es-
tão entrando em pro-
cesso de maturação an-
tecipada entre 10 dias e 

20 dias, o que deve au-
mentar o percentual de 
lavouras colhidas ainda 
em dezembro, em com-
paração às safras ante-
riores. Parte dessas áre-
as prontas apresentam 
problemas com menor 
número de vagens por 
planta, bem como me-
nor quantidade e qua-
lidade dos grãos”, diz o 
relatório da Conab.

Devido às perdas ini-
ciais durante a estiagem, 
alguns produtores resol-
veram desistir de plan-
tar soja e aproveitaram 
para antecipar o plantio 
de outras culturas, como 
algodão, milho e arroz, 
que estavam com jane-

las mais favoráveis para 
cultivo.

“Diante do quadro 
climático, a produti-
vidade estimada redu-
ziu de 3.535 kg/ha para 
3.290 kg/ha, em relação 
ao último prognóstico, 
podendo ser impactada 
ainda mais no decor-
rer da colheita da soja”, 
aponta a Conab.

MERCADO - Quanto 
ao comportamento de 
mercado, a redução na 
estimativa da produção 
de soja apontada pela 
Conab deverá implicar 
também em menor ex-
portação da oleagino-
sa em grãos neste ano. 
Além disso, o Conse-

lho Nacional de Políti-
ca Energética (CNPE) 
aprovou o aumento de 
biodiesel ao diesel, de 
12% para 14%, o que in-
dica que haverá um in-
cremento na demanda 
interna de óleo de soja.

“A quantidade de soja 
esmagada será ajustada 
em 119 mil toneladas, 
totalizando aproxima-
damente 53,4 milhões 
de toneladas, devido ao 
aumento da proporção 
de biodiesel adicionado 
ao diesel. Portanto, es-
pera-se que os estoques 
finais em 2024 sejam de 
aproximadamente 3,58 
milhões de toneladas”, 
aponta o relatório.


